
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.340 - RS (2019/0198192-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MIRIA RUTI ROSA PORTO 
ADVOGADO : ÁLVARO RUSSOMANO GOÑI  - RS093362 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO REICHELT  - RS047288 

 CRISTINA LEONORA SIQUEIRA PORTO  - RS059159 
INTERES.  : M R C EMPREITEIRA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE PROVIDA. 
CONDENAÇÃO DO VENCIDO AO PAGAMENTO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. NECESSIDADE.
1. Caso em que a exceção de pré-executividade interposta pela recorrente foi 
provida, ante a constatação da sua ilegitimidade passiva, com a consequente 
extinção da Execução Fiscal contra ela proposta. Contudo, o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região concluiu pelo descabimento da condenação do ora recorrido 
ao pagamento dos ônus sucumbenciais, com suporte no princípio da causalidade, 
ao argumento de que "sua atuação se pautou pela boa-fé e exercício legítimo do 
poder-dever de persecução do crédito público".
2. O art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, vigente no momento da 
prolação da sentença, contudo, é expresso em afirmar que os honorários são 
devidos ao vencedor ("A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor"). Assim, provida a Exceção de Pré-executividade, com a 
extinção da Execução Fiscal, é de rigor a condenação do vencido ao pagamento 
dos honorários advocatícios.
3. É cabível a fixação dos honorários de sucumbência em exceção de 
pré-executividade julgada procedente. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.294.527/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma; DJe 
29.9.2014, REsp 1.276.956/RS, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe 13.2.2014; REsp 
1.369.996/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 13.11.2013.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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Relator
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RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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   CRISTINA LEONORA SIQUEIRA PORTO  - RS059159 
INTERES.  : M R C EMPREITEIRA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL.ILEGITIMIDADE PASSIVA. DECLARAÇÃO. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO.

Verificando-se que o nome da embargante fora utilizado, inclusive 
sem sua autorização, para a constituição da empresa executada, não participando 
esta, de fato, de qualquer ato societário, mas, tão somente, de tarefas domésticas 
na residência do proprietário de fato da referida empresa, não sendo, pois, sua 
representante legal, deve ser con?rmada a decisão que reconheceu a ilegitimidade 
passiva da embargante.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa ao art. 85, caput, e § 10, do Código de Processo Civil.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 97).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.340 - RS (2019/0198192-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.7.2019. 

Merece prosperar a irresignação. 

Com efeito, a exceção de pré-executividade interposta pela recorrente foi 

provida, ante a constatação da sua ilegitimidade passiva, com a consequente exclusão da 

Execução Fiscal contra ela proposta. Contudo, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

concluiu pelo descabimento da condenação do ora recorrido ao pagamento dos ônus 

sucumbenciais, com suporte no princípio da causalidade, ao argumento de que "sua atuação se 

pautou pela boa-fé e exercício legítimo do poder-dever de persecução do crédito público".

O art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, vigente no momento da 

prolação da sentença, contudo, é expresso em afirmar que os honorários são devidos ao 

vencedor:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.

§ 1o São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no 
cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, 
e nos recursos interpostos, cumulativamente.

(...)

§ 10.  Nos casos de perda do objeto, os honorários serão devidos 
por quem deu causa ao processo.

Assim, provida a Exceção de Pré-executividade, com a extinção da Execução 

Fiscal, é de rigor a condenação do vencido ao pagamento dos honorários advocatícios.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL DE IPTU EXTINTA EM RAZÃO DA ACOLHIDA DE 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 8o., 
§ 2o. E 16, § § 2o. E 3o. DA LEI 6.830/80, E ARTS. 32 E 121 DO CTN: 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA RECORRIDA (POSSUIDORA DO BEM 
IMÓVEL) PARA O OFERECIMENTO DA EXCEÇÃO. POSSIBILIDADE 
DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA QUANDO 
HÁ A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. PRECEDENTES. NEGADO 
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL.

(...)
4. Admite-se a exceção de pré-executividade na execução fiscal 

quanto às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória 
(Súmula 393/STJ). Outrossim, é cabível a fixação dos honorários de sucumbência 
em exceção de pré-executividade julgada procedente. Nesse sentido: REsp. 
1.276.956/RS, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 13.02.2014, e REsp. 
1.369.996/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 13.11.2013.

5. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1294527/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/09/2014)

Dessa forma, por estar em dissonância do entendimento desta Corte Superior, 

deve ser reformado o aresto proferido na origem quanto ao ponto. 

Acrescente-se que, por se tratar de medida ínsita às instâncias ordinárias, o 

efetivo arbitramento da verba sucumbencial deve ser realizado pela Corte regional, a quem 

competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 

Processo isento de custas (art. 2º, § 1º, da Lei 8.844/1994).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, nos termos da 

fundamentação acima.

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0198192-9 REsp 1.825.340 / RS

Números Origem:  50005487820124047110  50010908620184047110  50179566220184040000

PAUTA: 20/08/2019 JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIRIA RUTI ROSA PORTO 
ADVOGADO : ÁLVARO RUSSOMANO GOÑI  - RS093362 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : LUÍS ALBERTO REICHELT  - RS047288 

 CRISTINA LEONORA SIQUEIRA PORTO  - RS059159 
INTERES.  : M R C EMPREITEIRA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS - Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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